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Processo nº 0037091-39.2011.8.19.0001
Processo nº 0037091-39.2011.8.19.0001 Em atendimento à Recomendação Conjunta 04, 17/05/2012 CNJ/CGJF CPF: 255.518.078-86 Nome Mãe: SOFIA FRANCISCA DOMINGOS Nº PIS/PASEP: Endereço: Rua Manoel Correia, 13, casa 05 - CEP 21381-400 Segurado: LUIS DOMINGOS Benefício Concedido: B-31 Nº Benefício: 5266568379 RMI: RMA: DIB:23/01/2008 DIP: S E N T E N Ç A Ação Acidentária proposta por LUIS DOMINGOS em face do INSS INSTITUTO NACIONAL DE SEGURIDADE SOCIAL, alegando, em síntese, que sofreu acidente de trabalho, quando no exercício de suas funções, o qual lhe causou sequelas incapacitantes. Requer a concessão de aposentadoria por invalidez; indenização por danos morais. A inicial veio instruída com documentos. Laudo pericial às fls. 75/79, seguido de manifestação das partes. A ré apresentou a contestação de fls. 82/91, arguindo, em preliminar, incompetência absoluta da Justiça Estadual para julgamento do pedido de indenização por dano moral. No mérito, sustenta, em síntese, que o laudo pericial não atesta a incapacidade laborativa na ordem de 100% para a concessão de aposentadoria por invalidez; que a parte autora formulou pedido certo e determinado. Requer a improcedência do pedido. Às fls. 110/111, manifestação do MP, opinando pela procedência do pedido. É O RELATÓRIO. DECIDO. Trata-se de ação acidentária movida em face do INSS objetivando a concessão de aposentadoria por invalidez e indenização por danos morais. Precipuamente, deve ser salientado que a hipótese trata de responsabilidade objetiva, fundada na Teoria do Risco, que tem por objeto o acidente de trabalho havido. Trata-se de verdadeira responsabilidade fundada no Risco Integral, de sorte que nem mesmo as causas de exclusão do nexo de causalidade - fato exclusivo da vítima ou de terceiro, caso fortuito ou força maior- afastam o direito do obreiro, desde que o evento tenha se dado no trabalho ou em razão dele. Neste diapasão, para a concessão de benefício acidentário, impõe-se a demonstração, em primeiro lugar, de que a doença foi adquirida no exercício de atividade laborativa ou em situação a esta assemelhada por lei. Em segundo lugar, impõe-se a comprovação de que esta doença interfere na atividade laborativa do segurado. Na espécie, o laudo de fls. 75/79 concluiu pela existência da doença e que a parte autora apresenta limitação na mobilidade, havendo relação com a atividade profissional exercida. Entretanto, concluiu, ainda, que tal limitação não o impede de exercer outras atividades. Não obstante o pedido inicial ter sido de concessão de aposentadoria por invalidez, a concessão de benefício diverso do pleiteado não configura sentença extra petita, vez que, em se tratando de tema de benefício previdenciário decorrente de acidente de trabalho, é possível a flexibilização do princípio da adstrição. Nesse sentido, vale transcrever: Processo REsp 267652 / RO RECURSO ESPECIAL 2000/0072053-4 Relator(a) Ministro FELIX FISCHER (1109) Órgão Julgador T5 - QUINTA TURMA Data do Julgamento 18/03/2003 Data da Publicação/Fonte DJ 28/04/2003 p. 229 Ementa PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. SENTENÇA. NULIDADE. EXTRA PETITA. AUXÍLIO-DOENÇA. AUXÍLIO-ACIDENTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 129 DA LEI 8.213/91. I - Não é extra petita a r. sentença que, constatando o preenchimento dos requisitos legais para tanto, concede auxílio-acidente ao segurado que havia requerido o pagamento de auxílio-doença. Precedentes. II - Conforme dicção da Súmula 110/STJ: ´A isenção do pagamento de honorários advocatícios, nas ações acidentarias, é restrita ao segurado.´ Recurso não conhecido. Acórdão Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, não conhecer do recurso. Os Srs. Ministros Gilson Dipp, Jorge Scartezzini, Laurita Vaz e José Arnaldo da Fonseca votaram com o Sr. Ministro-Relator. Resumo Estruturado POSSIBILIDADE, JUIZ, EX-OFFICIO, CONCESSÃO, AUXILIO-ACIDENTE, INDEPENDENCIA, AUTOR, PEDIDO, AUXILIO-DOENÇA, NECESSIDADE, ADEQUAÇÃO, SITUAÇÃO FATICA, OBSERVANCIA, INTERESSE SOCIAL, DECORRENCIA, PREENCHIMENTO, REQUISITO, EXIGENCIA, LEGISLAÇÃO PREVIDENCIARIA, NÃO CARACTERIZAÇÃO, DECISÃO EXTRA PETITA, INEXISTENCIA, NULIDADE, SENTENÇA JUDICIAL. CABIMENTO, CONDENAÇÃO, INSS, HONORARIOS, ADVOGADO, HIPOTESE, SUCUMBENCIA, AÇÃO DE ACIDENTE DO TRABALHO, RESTRIÇÃO, DIREITO, SEGURADO, ISENÇÃO DE HONORARIOS ADVOCATICIOS, APLICAÇÃO, SUMULA, STJ. Referência Legislativa LEG:FED LEI:008213 ANO:1991 ***** LBPS-91 LEI DE BENEFICIOS DA PREVIDENCIA SOCIAL ART:00086 ART:00129 LEG:FED SUM:****** ***** SUM(STJ) SUMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA SUM:000110 LEG:FED LEI:009032 ANO:1995 Veja (INEXISTENCIA DECISÃO EXTRA PETITA) STJ - RESP 412676-RS, RESP 293659-SC, RESP 226958-ES, RESP 244606-SC, RESP 255776-PE, RESP 180461-SP (RST 129/87), RESP 193220-SP Por outro lado, conforme entendimento recente do STJ, em decisão em Recursos Repetitivos (REsp. 798913), é possível a concessão de auxílio-acidente mesmo que a lesão tenha caráter reversível, bastando que tenha havido redução da capacidade laborativa. Logo, diante da conclusão do laudo, impõe-se a concessão do referido benefício. Já quanto ao dano moral, este não merece acolhida, diante da incompetência da Justiça Estadual para apreciar o pedido. Diante do exposto, JULGO PROCEDENTE, em parte, o pedido, condenando o réu ao pagamento do benefício auxílio-acidente, no valor mensal igual a 50% (cinqüenta por cento) do seu salário-de-contribuição vigente na data do acidente, não podendo ser inferior a este percentual do salário-de-benefício. As prestações em atraso devem ser reajustadas de acordo com a legislação previdenciária e corrigidas monetariamente de acordo com o IGP-DI (art. 8°, § 3°, da MP 1.415/96). Devem as prestações, ainda, ser acrescidas de juros de mora a contar do laudo pericial. Condeno o réu ao pagamento de taxa judiciária e honorários advocatícios arbitrados em 5% (cinco por cento) sobre as prestações vencidas até a prolação da sentença, nos termos do enunciado 111 da Súmula da Jurisprudência dominante do STJ, além do disposto no parágrafo 4º do artigo 20 do CPC. Transitada em julgado, expeça-se o Mandado de Intimação para Implantação do benefício com as ressalvas legais. Sentença submetida ao duplo grau obrigatório de jurisdição, por força do art. 10 da Lei 9.469/97 e 475, I do CPC. P. R. I. Intime-se pessoalmente o Ministério Público. Rio de Janeiro, 20 de julho de 2012.
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